
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 599.677 - SP 
(2014/0261903-5)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : OCEANO INDÚSTRIA GRÁFICA E EDITORA LTDA 
ADVOGADOS : LUIS FERNANDO BASSI 
  MARCELA PITON DIAS 
  RAQUEL ELITA ALVES PRETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. LC 118/05. INCIDÊNCIA. AÇÕES AJUIZADAS 
APÓS A SUA VIGÊNCIA. ENTENDIMENTO FIRMADO EM 
REPERCUSSÃO GERAL NO RE 566.621/RS E, PELO STJ, NO 
RESP REPETITIVO 1.291.394/RS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
ART. 21 DO CPC. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RESP 
PARADIGMA 1.291.394/RS. MULTA.

1. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 
1.269.570/MG, sob o rito do art. 543-C do CPC, prestigiou o 
entendimento do STF firmado em repercussão geral, no sentido de que, 
nas ações ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3º, da Lei 
Complementar n. 118/2005, contando-se o prazo prescricional dos 
tributos sujeitos a lançamento por homologação em cinco anos a partir do 
pagamento antecipado de que trata o art. 150, § 1º, do CTN.

2. Na espécie, como a ação de repetição de indébito foi 
ajuizada em 26.4.2007, os recolhimentos indevidos efetuados antes de 
26.11.2002 estão prescritos. 

3. Pretende a recorrente que seja afastada a sucumbência 
recíproca fixada no acórdão recorrido com fundamento no art. 21 do 
CPC. A referida discussão enseja o revolvimento da matéria fático 
probatória, vedada nesta Corte pela Súmula 7/STJ.

4. O STJ entende que deve ser aplicada a multa prevista 
no art. 557, § 2º, do CPC nos casos em que a parte insurge-se quanto ao 
mérito já decidido em julgado submetido à sistemática do art. 543-C do 
CPC.

Agravo regimental improvido, com aplicação de multa.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de novembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 599.677 - SP 
(2014/0261903-5)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : OCEANO INDÚSTRIA GRÁFICA E EDITORA LTDA 
ADVOGADOS : LUIS FERNANDO BASSI 
  MARCELA PITON DIAS 
  RAQUEL ELITA ALVES PRETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por OCEANO INDÚSTRIA 
GRÁFICA E EDITORA LTDA contra decisão monocrática de minha relatoria que 
negou provimento ao agravo, nos termos da seguinte ementa (fls. 3392/3398, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TRIBUTO 
SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. LC 118/05. INCIDÊNCIA. AÇÕES AJUIZADAS 
APÓS A SUA VIGÊNCIA. ENTENDIMENTO FIRMADO EM 
REPERCUSSÃO GERAL NO RE 566.621/RS E, PELO STJ, NO 
RESP REPETITIVO 1.291.394/RS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
ART. 21 DO CPC. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, o qual busca reformar 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fl. 3227/3241, 
e-STJ): 

"DIREITO CONSTITUCIONAL, ECONÔMICO E 
TRIBUTÁRIO - PIS E COFINS - LEI FEDERAL Nº 9718/98: BASE 
DE CÁLCULO - ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE - 
PRETENSÃO À COMPENSAÇÃO: PROCEDÊNCIA - CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS: JURISPRUDÊNCIA 
CONSOLIDADA NO STJ.

1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no RE n° 390.840, 
declarou a inconstitucionalidade do § 1º, do artigo 3º, da Lei Federal 
n° 9.718/98.

2. Como conseqüência, a base de cálculo do PIS é a prevista 
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na Lei Complementar n.° 7/70 (STF, Rei. Min. Carlos Britto, AC 834 
MC/SP). A diferença paga a maior, no período, é, em tese, causa 
legítima para o pedido de compensação.

3. "Nos casos de repetição de indébito tributário, a orientação 
prevalente no âmbito da 1a Seção quanto aos juros pode ser 
sintetizada da seguinte forma: (a) antes do advento da Lei 9.250/95, 
incidia a .correção monetária desde o pagamento indevido até a 
restituição ou compensação (Súmula 162/STJ), acrescida de juros de 
mora a partir do trânsito em julgado (Súmula 188/STJ), nos termos 
do art. 167, § único, do CTN; (b) após a edição da Lei 9.250/95, 
aplica-se a taxa SELIC desde o recolhimento indevido, ou, se for o 
caso, a partir de 1°.01.1996, não podendo ser cumulada, porém, com 
qualquer outro índice, seja de atualização monetária, seja de juros, 
porque a SELIC inclui, a um só tempo, o índice de inflação do 
período e a taxa de juros real". (1ª Turma - Min. Teori Albino 
Zavascki - REsp n° 952809/SP- 04/09/2007).

4. Apelações e Remessa Oficial parcialmente providas."

Pugna o agravante pelo afastamento da prescrição. Aduz que "os tributos 
sujeitos ao lançamento por homologação, o prazo prescricional de 5 anos para o 
ajuizamento da Ação de Repetição de Indébito deve ser contado a partir da 
homologação tácita, sendo que a Lei Complementar nº 118/2005 somente é 
aplicada aos pagamentos indevidos feitos após a sua vigência." (fls. 3412/3413, 
e-STJ)

Explica que "a interpretação prevista da aludida Lei Complementar 
somente deve ser aplicada aos pagamentos realizados depois de seu advento, de 
modo que é irrelevante o fato da Ação em comento ter sido ajuizada após a 
vigência da referida lei, uma vez que o critério correto a ser tomado como base é a 
data do pagamento indevido, possibilitando a conclusão, diante do caso em tela, de 
que não houve a prescrição de nenhum dos valores pleiteados pela Agravante!" (fls. 
3417, e-STJ)

Afirma que "a Agravante teve sua pretensão amplamente atendida, 
ou seja: viu reconhecida a existência do seu crédito junto à Agravada no tocante 
aos valores indevidamente recolhidos a título de PIS, bem como teve autorizada a 
compensação dos referidos valores, nos moldes pretendidos. Com efeito, somente 
no que se refere à prescrição de uma parte mínima dos seus créditos a Agravante 
teve seu direito limitado temporalmente." (fls. 3419, e-STJ)

E conclui: "Diante disso, evidente que há que se aplicar ao caso em 
tela o parágrafo único do artigo 21 do Códex Processual Civil, segundo o qual: 
“se um litigante decair em parte mínima do pedido, o outro responderá, por 
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inteiro, pelas despesas e honorários”." (fls. 3419, e-STJ)

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 599.677 - SP 
(2014/0261903-5)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. LC 118/05. INCIDÊNCIA. AÇÕES AJUIZADAS 
APÓS A SUA VIGÊNCIA. ENTENDIMENTO FIRMADO EM 
REPERCUSSÃO GERAL NO RE 566.621/RS E, PELO STJ, NO 
RESP REPETITIVO 1.291.394/RS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
ART. 21 DO CPC. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RESP 
PARADIGMA 1.291.394/RS. MULTA.

1. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 
1.269.570/MG, sob o rito do art. 543-C do CPC, prestigiou o 
entendimento do STF firmado em repercussão geral, no sentido de que, 
nas ações ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3º, da Lei 
Complementar n. 118/2005, contando-se o prazo prescricional dos 
tributos sujeitos a lançamento por homologação em cinco anos a partir do 
pagamento antecipado de que trata o art. 150, § 1º, do CTN.

2. Na espécie, como a ação de repetição de indébito foi 
ajuizada em 26.4.2007, os recolhimentos indevidos efetuados antes de 
26.11.2002 estão prescritos. 

3. Pretende a recorrente que seja afastada a sucumbência 
recíproca fixada no acórdão recorrido com fundamento no art. 21 do 
CPC. A referida discussão enseja o revolvimento da matéria fático 
probatória, vedada nesta Corte pela Súmula 7/STJ.

4. O STJ entende que deve ser aplicada a multa prevista 
no art. 557, § 2º, do CPC nos casos em que a parte insurge-se quanto ao 
mérito já decidido em julgado submetido à sistemática do art. 543-C do 
CPC.

Agravo regimental improvido, com aplicação de multa.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
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prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Consoante fixado no decisum ora agravado, a jurisprudência do STJ 
albergava a tese de que o prazo prescricional na repetição de indébito de cinco anos 
definido na Lei Complementar n. 118/2005 somente incidirá sobre os pagamentos 
indevidos ocorridos a partir da entrada em vigor da referida lei, ou seja, 9.6.2005. Vide 
o REsp 1.002.032/SP, julgado pelo regime dos recursos repetitivos (art. 543-C do 
CPC).

No entanto, este entendimento foi superado quando, sob o regime de 
Repercussão Geral, o Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária realizada em 
4.8.2011, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 566.621/RS (DJe 18.8.2011), 
pacificou a tese de que o prazo prescricional de cinco anos definido na Lei 
Complementar n. 118/2005 incidirá sobre as ações de repetição de indébito ajuizadas a 
partir da entrada em vigor da nova lei (9.6.2005), ainda que estas ações digam respeito 
a recolhimentos indevidos realizados antes da sua vigência.

Na ocasião, o Tribunal Pleno daquela Corte reconheceu, por maioria, nos 
termos do voto da relatora Ministra Ellen Gracie, a inconstitucionalidade do art. 4º, 
segunda parte, da LC n. 118/2005, por violação ao princípio da segurança jurídica, nos 
seus conteúdos de proteção da confiança e de acesso à Justiça, com suporte implícito e 
expresso nos artigos 1º e 5º, XXXV, da CF, o que veda a aplicação retroativa do prazo 
prescricional quinquenal. 

De outra feita, reconheceu que o art. 4º da LC n. 118/2005, na parte que 
em estabeleceu vacatio legis alargada de 120 dias teria cumprido com a função de 
conceder prazo suficiente para que os contribuintes tomassem conhecimento do novo 
prazo e pudessem agir, ajuizando ações necessárias à tutela dos seus direitos. 

Assim, concluiu a Corte Suprema que, vencida a vacatio legis de 120 
dias, seria válida a aplicação do prazo de 5 anos às ações ajuizadas a partir de então, 
restando inconstitucional apenas sua aplicação às ações ajuizadas anteriormente a essa 
data. 

Ressalte-se que a Primeira Seção do STJ, na assentada de 23.5.2012, 
julgou o REsp 1.269.570-MG, Rel. Min. Mauro Campbell, submetido ao colegiado pelo 
regime da Lei n. 11.672/08 (Lei dos Recursos Repetitivos), que introduziu o art. 543-C 
do CPC. No julgamento, prestigiou-se o entendimento do Pretório Excelso, tendo em 
vista que os Tribunais infraconstitucionais devem curvar-se ao STF, por força do art. 
102, § 2.º, da Carta Magna, o qual impõe efeito vinculante às decisões definitivas de 
mérito proferidas em repercussão geral.

Confira-se a ementa do julgado:

Documento: 1366857 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/12/2014 Página  7 de 4



 
 

 

"CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, DO CPC). 
LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO NOS TRIBUTOS SUJEITOS A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. ART. 3º, DA LC 118/2005. 
POSICIONAMENTO DO STF. ALTERAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SUPERADO ENTENDIMENTO 
FIRMADO ANTERIORMENTE TAMBÉM EM SEDE DE RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.

1. O acórdão proveniente da Corte Especial na AI nos Eresp nº 
644.736/PE, Relator o Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 
27.08.2007, e o recurso representativo da controvérsia REsp. n. 
1.002.932/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 
25.11.2009, firmaram o entendimento no sentido de que o art. 3º da 
LC 118/2005 somente pode ter eficácia prospectiva, incidindo apenas 
sobre situações que venham a ocorrer a partir da sua vigência. 
Sendo assim, a jurisprudência deste STJ passou a considerar que, 
relativamente aos pagamentos efetuados a partir de 09.06.05, o 
prazo para a repetição do indébito é de cinco anos a contar da data 
do pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a 
prescrição obedece ao regime previsto no sistema anterior.

2. No entanto, o mesmo tema recebeu julgamento pelo STF no 
RE n. 566.621/RS, Plenário, Rel. Min. Ellen Gracie, julgado em 
04.08.2011, onde foi fixado marco para a aplicação do regime novo 
de prazo prescricional levando-se em consideração a data do 
ajuizamento da ação (e não mais a data do pagamento) em 
confronto com a data da vigência da lei nova (9.6.2005).

3. Tendo a jurisprudência deste STJ sido construída em 
interpretação de princípios constitucionais, urge inclinar-se esta 
Casa ao decidido pela Corte Suprema competente para dar a 
palavra final em temas de tal jaez, notadamente em havendo 
julgamento de mérito em repercussão geral (arts. 543-A e 543-B, do 
CPC). Desse modo, para as ações ajuizadas a partir de 9.6.2005, 
aplica-se o art. 3º, da Lei Complementar n. 118/2005, contando-se o 
prazo prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por 
homologação em cinco anos a partir do pagamento antecipado de 
que trata o art. 150, §1º, do CTN.

4. Superado o recurso representativo da controvérsia REsp. n. 
1.002.932/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 
25.11.2009.

5. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime 
do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008."

(REsp 1269570/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/5/2012, DJe 
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4/6/2012)

Superado, portanto, o recurso representativo da controvérsia REsp 
1.002.932/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25.11.2009. 

Como a ação de repetição de indébito foi ajuizada em 26.4.2007, os 
recolhimentos indevidos efetuados antes de 26.11.2002 estão prescritos.

Há, pois, que reputar correta a aplicação, pelo Tribunal de origem, do 
prazo quinquenal, por ter sido a ação ajuizada após a vigência da LC n. 118/2005.

Quanto à sucumbência, ponto nodal do recurso especial, pretende a 
recorrente que seja afastada a sucumbência recíproca fixada no acórdão recorrido com 
fundamento no art. 21 do CPC. 

Sem razão a pretensão recursal também neste aspecto, porque referida 
discussão enseje o revolvimento da matéria fático probatória, vedada nesta Corte pela 
Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. BANCÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE NÃO CONSTATADA.

(...)
3. A análise da extensão da sucumbência das partes para fins 

de aplicação do art. 21, parágrafo único, do CPC revela-se inviável 
em recurso especial, em virtude do óbice erigido pela Súmula n. 
7/STJ. Precedentes.

4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 393.782/MS, Rel. Ministro ANTONIO 

CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 16/9/2014, DJe 
22/9/2014.)

"ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL. FGTS. 
CORREÇÃO DOS SALDOS DAS CONTAS VINCULADAS. 
DIFERENÇAS  DE  EXPURGOS  INFLACIONÁRIOS. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. ART. 21 DO CPC. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.

Em sede de recurso especial, é vedada a apreciação do 
quantitativo em que autor e réu saíram vencedores ou vencidos na 
demanda, bem como da proporção em que cada parte ficou 
sucumbente em relação ao pedido inicial, por ensejar o revolvimento 
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de matéria eminentemente fática, a provocar o óbice da Súmula 
7/STJ.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.236.003/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 5/9/2013, DJe 
18/9/2013.)

"ADMINISTRATIVO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. ÁGUA E 
ESGOTO. COBRANÇA INDEVIDA DE VALORES. ART. 42, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CDC. RESTITUIÇÃO EM DOBRO. 
ENGANO JUSTIFICÁVEL. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 7/STJ.

(...)
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 

sentido de não ser possível a revisão do quantitativo em que autor e 
réu decaíram do pedido para fins de aferir a sucumbência recíproca 
ou mínima, por implicar reexame de matéria fático-probatória, 
conforme o Enunciado Sumular n. 7 do STJ.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.307.666/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 5/3/2013, 
DJe 12/3/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESTITUIÇÃO. VERBAS RESCISÓRIAS E DESCONTO 
PREVIDENCIÁRIO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. REVISÃO. 
VETO SUMULAR 7 DO STJ. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO 
MUNICÍPIO RECORRENTE. EXAME DE LEI LOCAL. SÚMULA 
280 DO STF. INCIDÊNCIA.

1. Reconhecida a sucumbência recíproca pelo Tribunal de 
origem, a revisão do tema, na via eleita, encontra óbice na Súmula 7 
do STJ.

(...)
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 187.063/PE, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 7/8/2012, DJe 
10/8/2012.)

Por fim, em questão de ordem suscitada pela Ministra Eliana Calmon, nos 
autos do AgRg no REsp 1.025.220/RS, a Primeira Seção entendeu que deve ser 
aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC nos casos em que a parte insurge-se 
quanto ao mérito da questão decidida em julgado submetido à sistemática do art. 543-C 
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do CPC, verbis:

"Em suma, entendo faltar interesse recursal (utilidade) ao 
agravo regimental em que a parte se insurge quanto ao mérito da 
questão decidida em julgado submetido à sistemática do art. 543-C 
do CPC, e que em tal hipótese o recurso não deve ser conhecido, 
com a imposição de multa ao agravante, nos termos do art. 557, § 
2º, do CPC.

Pensar de forma diversa importa em tornar inócua a inovação 
implementada pela Lei 11.672/2008, cujo objetivo, como é cediço, é 
resgatar a efetividade da prestação jurisdicional e a dignidade deste 
Tribunal enquanto responsável pela uniformização do direito federal.

[...]
Com essas considerações, nego provimento ao agravo 

regimental e aplico à agravante multa no percentual de 10% (dez 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, na forma do art. 557, 
§ 2º, do CPC."

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ART. 103 DA LEI 
8.213/91. ALTERAÇÃO INTRODUZIDA PELA MP 1.523-9/1997. 
DECADÊNCIA CONFIGURADA.

1. O direito de rever a renda mensal inicial - RMI dos benefícios 
anteriormente concedidos decai em dez anos, a partir da data em que 
entrou em vigor a Lei 9.528/97 (28.6.1997), a qual fixou o referido 
prazo. Precedente.

2. Orientação corroborada no julgamento do REsp 
1.309.529/PR, de relatoria do eminente Ministro Herman Benjamin, 
julgado em 28.11.2012 sob o regime dos recursos representativos de 
controvérsia.

3. Na espécie em análise, a ação foi ajuizada mais de dez anos 
(10.10.2008) após a entrada em vigor da MP 1.523-9/1997 
(convertida na Lei 9.528/97), que fixou o prazo decenal para o pleito 
de revisão dos atos de concessão de benefícios. Conclui-se que o 
direito da parte agravada foi afetado pela decadência, conforme 
consignado pela sentença de piso.

4. O agravo regimental manejado contra decisão que teve por 
base questão já decidida sob o rito do artigo 543-C do Código de 
Processo Civil é manifestamente inadmissível, justificando a 
aplicação da multa prevista no artigo 557, § 2º, do Código de 
Processo Civil. Precedentes.

5. Agravo regimental não provido. Aplicação de multa de 1% 
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do valor da causa, devidamente atualizado."
(AgRg no AgRg no AREsp 202.533/RN, Rel. Ministro Castro 

Meira, Segunda Turma, julgado em 16.5.2013, DJe 24.5.2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e aplico a multa 
de 1% sobre o valor da causa, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0261903-5 AREsp 599.677 / SP

Números Origem:  00050592120074036105  200761050050596  50592120074036105

PAUTA: 18/11/2014 JULGADO: 18/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OCEANO INDÚSTRIA GRÁFICA E EDITORA LTDA
ADVOGADOS : RAQUEL ELITA ALVES PRETO E OUTRO(S)

LUIS FERNANDO BASSI
MARCELA PITON DIAS

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OCEANO INDÚSTRIA GRÁFICA E EDITORA LTDA
ADVOGADOS : RAQUEL ELITA ALVES PRETO E OUTRO(S)

LUIS FERNANDO BASSI
MARCELA PITON DIAS

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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